
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2154627 - PE (2024/0239902-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CREDIMOVEIS NOVOLAR LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : ANDRE DOS PRAZERES - PE018830
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO. COMPROMETIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO INAPTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I –  O fundamento do acórdão recorrido acerca da impossibilidade da expropriação de 
bens inviabilizar o andamento das medidas de recuperação judicial não foi rebatido nas 
razões do recurso especial, incidindo a Súmula n. 283/STF. 
II – Não há comando normativo nos apontados artigos de lei capaz de sustentar a tese 
recursal acerca da penhorabilidade de qualquer bem, como regra, ainda que se trate de 
empresa em recuperação.
III – É  deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO. COMPROMETIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO INAPTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I –  O fundamento do acórdão recorrido acerca da impossibilidade da expropriação de 
bens inviabilizar o andamento das medidas de recuperação judicial não foi rebatido nas 
razões do recurso especial, incidindo a Súmula n. 283/STF. 
II – Não há comando normativo nos apontados artigos de lei capaz de sustentar a tese 
recursal acerca da penhorabilidade de qualquer bem, como regra, ainda que se trate de 
empresa em recuperação.
III – É  deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 283/STF 
e 284/STF.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade da tais óbices.
Afirma que não se aplica a Súmula n. 283/STF, pois houve "impugnação 

específica e integral aos fundamentos da decisão do e. Tribunal de origem; sistemática 
de cooperação jurisdicional do art. 6º, § 7º-B, da Lei nº 11.101/2005)'' (fl. 91e).

Defende que "suscitou-se, precipuamente, que o e. TRF5, ao concluir pelo 
indeferimento da penhora, laborou em violação aos comandos do art. 6º, § 7º-B, da Lei 
nº 11.101/2005, que estabelecem que a penhora em execução fiscal não pode ser 
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previamente impedida, mesmo em caso de recuperação deferida; mas somente depois 
de concretizada a penhora, pelo Juízo da execução fiscal, é que o Juízo da 
recuperação poderá examinar eventual essencialidade do bem constrito para o 
cumprimento do plano de recuperação judicial, visando à substituição de bem 
essencial" (fl. 92e).

Aponta que "a Fazenda Nacional apontou que a r. decisão pretoriana 
laborou com subversão à norma do art. 6º, § 7º-B, da Lei nº 11.101/2005 (com redação 
dada pela Lei nº 14.112/2020), que, expressamente manteve a antiga exceção de 
continuidade das execuções fiscais em situações de recuperação judicial deferida" (fl. 
94e).

Argumenta que "A ilegalidade do acórdão reside também na inobservância 
ao supracitado dispositivo legal que prevê competência exclusiva para o Juízo da 
recuperação judicial determinar substituição de atos de constrição realizados pelo Juízo 
da execução fiscal, e que eventualmente recaiam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até encerramento da recuperação judicial, 
mediante sistemática de cooperação jurisdicional, prevista nos arts. 69 e 805 do 
CPC/2015" (fl. 94e).

Afirma que "tendo em vista que os dispositivos de lei federal em voga foram 
flagrantemente violados pela r. decisão de Segunda Instância, cuja insurgência, via do 
presente REsp fazendário, constitui meio processual idôneo para obtenção da correta 
aplicação da lei no caso concreto, postula-se, por conseguinte, pelo afastamento da 
Súmula 284/STF" (fl. 95e).

No mais, aduz que "não houve verificação pelo Juízo da recuperação judicial 
sobre a essencialidade de bem de capital penhorado à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial; isso porque, houve 
indeferimento, de plano, da realização das penhoras requeridas pela exequente ainda 
no Juízo da execução fiscal. No caso dos autos, é de se concluir que não foram 
adequadamente observados os comandos do art. 6º, § 7º-B, da Lei nº 11.101/2005" (fl. 
95e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 103e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
No caso, o tribunal de origem embasou-se em dois substanciais 
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fundamentos, quaisquer deles suficiente para manter o julgado:
i) O prosseguimento da execução e a expropriação de bens não pode 

inviabilizar o andamento das medidas de recuperação judicial; e
ii) Não há o que se reparar quanto ao entendimento adotado pela decisão 

recorrida, uma vez que não se demonstrou que o prosseguimento da execução fiscal 
não comprometerá o plano de recuperação judicial da empresa.

Observo que o primeiro fundamento não foi refutado nas razões do Recurso 
Especial, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
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PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014.)
 
Ademais, não há comando normativo nos artigos de lei apontados como 

violados capaz de sustentar a tese recursal acerca da penhorabilidade de qualquer 
bem, como regra, ainda que se trate de empresa em recuperação.

Revela-se incabível conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei 
federal tido por violado não possui comando normativo capaz de impugnar os 
fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, por analogia, a orientação contida na 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019.)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CREDIMOVEIS NOVOLAR LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : ANDRE DOS PRAZERES - PE018830

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CREDIMOVEIS NOVOLAR LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : ANDRE DOS PRAZERES - PE018830

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de setembro de 2024
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